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Entré el 10 y el 14 de marzo en curso se celebraron en la'ciudiad dé Buenos
Aires: la novena reunión del Consejo para Asuntos Financieros y Monetarios
de la ALADI; la , XXIII Reunión de Gobernadores,de Bancos Centrales del tonti
nente Americano; y la XLII,Reunlón-de Gobernadnret-de Baneos Centrales Latl
noamericanos y de España.,

La novena reunión del Consejo para Asuntos Financieros y Monetarios de la
ALADI fue organizada y coordinada por la Secretaria General de la ALADI (Ver
ALADI/CFM/IX/Acta, del 13 de mayo de 1986).

Las otras dos reuniones corresponden a encuentros que son convocados periódi
camente por el CEMLA con el propósito de intercambiar experíencias y preseri
tar análisis y propuestas sobre temas económico-financieros de los palses
volucrados y de las regiones que los comprenden, en el área de actuación
culada con los bancos centrales respectivos.

La Secretarla General de la ALADI particip6 en estas últimas reuniones, como
es habitual, en carácter de observadora y en representación de la Asocía-
ción.

5. Del temario de las citadas reuniones, cabe destacar el punto "Criterios para
la formulación de un programa de financiamiento del intercambio interlatinoa
mericano, experiencias y perspectivas". Sobre el tema se cont6 con dos pre-
sentaciones, una del Banco Central de Brasí1 y otra del Banco Central de
Ecuador.

La primer presentaci6n plantea la posible creación de una liquidez pro
pia de la regi6n mediante la revisión de la idea de las "Unidades Monetarias
Latinoamericanas (UMLAS)", originalmente formulada en el proyecto de Acuerdo
Monetario-ALADI, con algunos ajustes en su eventual

La segunda ponencia, por su parte, destacó la importancia de promover
el fínanciamlento del comercio reclproco entre los palses de la región, par
tiendo de la base de los programas y mecanismos que se ha diseñado en el ám
bito de la ALADI y del Acuerdo de Cartagena.

Los bancos centrales sostenedores de ambas ponencias señalaron la conve
niencia de que estas iniciativas se mantengan en consideración en las pr6x1
mas Reuniones de Gobernadores de Bancos Centrales a efectos de orientar la
profundización del estudio de las nuevas ideas y el perfeccionamiento de los
actuales mecanismos de cooperación.
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En la discusidn que sigul6 a la presentacián de las anteriores ponen-

1
cia , los representantes de varios bancos centrales (Argentina, Colombiay Ve
nex ela, entre los de la ALADI), se manifestaron en el sentido de que las
ide s planteadas eran una excelente base de reflexi6n y orientaci6n para fu
tur s desarrollos de la cooperacián y mencionaron asimismo inquietudes coml
plele ntarias sobre el tema como ser: la eventual necesidad de crear un Fondo

1
de stabilización; la instrumentaci6n de fdrmulas que faciliten la captaci6n
de ecursos externos para la regidn; y la adopcián de medidas que permitan
recbutponer el sistema financiero convencional a través de una activa parti
cip ación de la banca comercial latinoamericana en las transacciones intrarre_
gio iales.

Cab informar, por altimo, la fecha y sede de laspróximasreuniones de Gober
na4res de Bancos Cantrales, fijadas en esta oportunidad:
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s
aa; y XXIV Reuni6n de Gobernadores de Bancos Centrales del Continente

Ilericano, 20 a 24 de abril de 1987, en Barbados.
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CEI:27IDS PARA FORMULACIO DE UM PROCRAU DE

FINANCIAMENTO DO INTERCAMEIO DITER-LATINO-AMERICANO

EXPERIENCIAS E PERSPECTIVAS

I

I - Introdugáo

0 objetivo de um programa de financiamento do intercámbi0

intra 7regional deye ser o de aumentar o comércio da regiEo, atra-

vés da maximizagio do aproveftamento das potencialidades econemi-

cas já disponíveis.

2.	 Com base nessa premissa, analisa-se os efeitos da crise de

liquidez pela qual passou a América Latina em 1982 sobre o comér-

cio intra e extra-regional. Ao identificarem-se .as causas dos

problemas da regiio, que muitas vezes sáo externas a seu controle,

e os padrGes de comércio regtonal, procura-se determinar quais os

princlpios gerais em que devem estar baseados o aperfeigoamento

dos mecanismos existentes ou a criagRo de outros mecanismos de fi-

nanciamento.

S.	 Esclarega-se que náo é nosso objetivo, nem caheria no contexto

desta reaniao, apresentar um trabalho exaustivo sobre o tema. Pre-

tendemos chamar a atengío para alguns pontos que consideramos impor-

tantes para o relacionamento comercial entre os países da regiáo.

Nesse sentido, nossa análise se atém as possibilidades de atuagáo
dos bancos centrais com o objetivo de facilitar formas de financia-

mento para o comércio da regiáo, com enfase na utilizagao do arca-

bougo do Convénio de Crédítos Recfprocos da ALADI.

II - Evolugio do Comárcio - breve análise (1980-19841

4.	 0 relacionamento comercial regional sofreu sensivel queda nos

últimos anos. As estatIsttcas existentes mostram uma redugáo no

nível de comércio de cerca de 30%, em termos nominais, no período

de 1981 a 1984.
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Nc reríodo, as cuer:t.;3es cursadas dentro do zecanismo de p a-

gamentos da ALADI CConvénio de Crédttos Recíprocosi acompanharam

esse comportamento -: de um valor máximo das operag5es de US$ 9,3"

bilhaes, em 1981, a US$ 6 bilbSes em 1983 e US$ 6,5 bilbGes em

1984 C.T. 30% em relagRo a 19811.

Alguns pontoa devem ser, no entanto, ressaltados. Primeiro,

as reduc3es das compras extra-regtonais -considerada a ALADI como
1

um bloco- foram •ignificativamente maiores, chegando a 48%, em 1983

e 451, em 1984.

Segundo, o valor absoluto dessa queda deve ser destacado:

comparadas a 1981, as compras do grupo no resto do mundo reduziram-

se em cerca de US$ 35 bill3es no ano de 1984. Considerando o valor

acum9.ado e tomando por base o ano de 1981, deixamos de comprar fora

da re$io, cerca de US$ 21 hflhies - ea apenas 3 anos -1982, 1983 e

1984. Intra-regionalmente, a queda registrada, em 1984, foi de

US$ 3,7 bilhaes, sendo a redugio acumulada no per1odo de US$ 9,4

bilhaes.

Terceiro, as exportagSes totats da regii.o comegaram a se rec.G

perar ainda em 1983 e, em 1984, alcangaram US$ 81,3 bilhSes, supe-

rando	 o picc de 1981 - US 75,5 tilháes.

Quarto, os dados aqui apresentados, com base nas estatísticas

levantadas pelo INTAL, denotam, em 1984, uma leve recuperacáo das

compras intra-regionais que atingiram US$ 8 1 1 bilhSes comparativa-

mente a USS 7,7 bilhIes no ano anterior, com crescimento de 5,2%.

As operagSes cursadas através do mecanismo de pagamentos da ALADI

-que répresentam uma variável "proxy" da situallo do comércio-

aumentaram cerca de 8,3%, em parte explicado por uma maior utiliza-

gáo do sistema.

ps resultados apresentados nos parecem indicar que a queda do

comércio intra-regional, no período analisado, está também ligada

a problemas de ordem geral, sejam eles . internacionais ou domésticos.

Acreditamos, entretanto, que mecanismos de pagamentos intra-regionai:

mais sofisticados poderiam ter amortecido aa consequéncias daqueles

prohimas de ordem geral sobre o comércio intra-regional.
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As dificuldades enfrentadas por nossos países neste período já

foram exaustivamente denunciadas nos diversos foros internacionais.

Ademais, todos os paises da área da ALADI submeteram-se, nos Iltimos

4 ou 5 anos, simultaneamente, a programas de ajustamento. A estagna

cao econ8mica da regi;o, como relultado daqueles programas, foi carac

terística marcante desta primeira metade da década e tem consequén-

cias indiscutiveis tobre os niveis de comércio.

Para que se aumente o comércio da regrao de forma efíciente,

qualquer que seja o sistema de financiamento a ser criado ou aperfei

moado,	 o critério de sua formulagáo deve visar o aumento da partici-

pagap	 das importag5es intra-regionais e, simultaneamente, expandir

vigorosamente as exportagoes da regiáo para o resto do mundo. Em

outras	 palavras, qualquer formulagio a que se chegue sería inócua,

em termos da necessidade básica de servir a dívida externa e manter

uma taxa razoável de crescimento económico regional, se simplesmente

desviássemos nossas• exportag5es do resto do mundo para a nosso pró-

pia regiio.

13.	 Nesse sentido, as estatIsticas mostram que, em termos de 1984,

um redirecionamento de apenas 1(1% das importag5es extra-regionais,

iste	 sem afetar significativamente c relacionamento comercial com

países	 de fcra da área, possibilitaria um incremento de anroximadamen

te 50% nas importag5es regionais.

14.Q estímulo ao comércio regional permitiria, de outra parte,

superar as limitageies de nossos mercados nacionais tornando possível

estabelecer unidades de produgao economicamente mais eficientes.

Além disso, ganhos de produtivtdades estio assoctados a progresso

tecnológico e aperfeigoamento do capital humano que só poder ser

obtidos no processo de produlao.
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	 	 	 oronostas recentes nc  ámbl:to dos Convénios de

Créditos Recíprocos

Convénio de Créditos Recfprocos e o Acordo de Sáo Domingos

constituem-se nos principais instrumentos de cooperagáo monetária

e financeria entre os bancos centrais dos paiseskmembros da Associa

gio	 Latino-americana de Integragio- ALADI. Tais instrumentos fo-

ram sendo aperfeigoados ao longo do tempo e de acordo com as neces-

sidadea da regiio.

.4 crise de liquidez que, de forma generalizada, atingiu os

paísesda América Latina, a partir do segundo semestre de 1982,

repercdtiu negativamente sobre os mecanismos de pagamentos.

Tornarelm-se	 rotineiras as exclusaes de bancos centrais das compen-

sagiSes,	 bem como se amiádaram os pedidos de recurso ao amparo do

Acordo de Sao Domingos, até sua suspensao tácita.

17:	 . Ji ao inicio de 1283, 	 o Banco Central do Brasil apresentou

proposta junto a CóMiSsiO	 Assesora de ASSuntOs Menetárics da

CAM no sent¡do de que fossem eStudadas alt¿rnativaa para

a eventhal alteracao do Convénio de Créditos Recíprocos da ALADI

e do AcOrdo de Sao Domingos, com vistas a melhor adequar estes ins

trument	 s	 nova realidade financeira da América Latina, e a contri

buir paka que o voluma de transag5es comerciais entre os países da-

ALADI vPltasse a crescer.

18.	 Após vários estudos a Secretaria da ALADI fixou-se em um con-

junto do propostas que podem sar assim resumidas-:

•

estabelecimento de uma Camara Compensatória Multilateral;

introdugáo de uma unidade de pagamento regional (a Uni-

dade Monetária Latino-americana - LTMLA1 própria para paga-

mento, nas compensag5es periódicasli e

c) criagáo de um Fundo de Cooperagao Financeira que, além

de absorver as funcoes desempenhadas pelo Acordo de Sáo

Domingos, serviria da instrumento para a captaglo de recur-

sos extra-regionais.



5

15.	 Essas propostas foram analisadas pelos bancos centrais da re-

giio que, embora as tenham considerado como importante contribuigáo

ao esforgo	 de reformulagio dos mecanismos regionais de cooperagáo

financeira e monetáris, teceram uma série de críticas ao seu conteú-

do, entre as	 quais:

preocupagáo com a possibtlidade de que países com superávits

Comerciais na regiie e déficits no relacionamento comercial

com o resto do mundo tivessem de manter 	 em seus u pertfo-

1i35" ativo sen liquidez extra-regional;	 e

ceticiamo quanto:a possibilidade de rápida eliminagáo	 dos

desequilíbrios comerctais através de negoctagSes no Sabito

da Associagáo. A expertancia, de fato, mostra aue esta pre-

missa básica de todo trabalho da Secretaria dificilmente se-

ria atendida, porquanto es fluxos comerciais nio sío sucep-

tíveis de rápida modificagio através de negociagBes comer-

ciais hilaterais. A permanancia dos desequilíbrios comer-

ciais, por sua vez, comprometeria todo o sistema proposto

pela ALADI/

20.	 Por outro lado, houve consenso dos bancos centrais no sentido

de que o principal problema da regiáo era de liquidez internacional,

náo podendo	 aqueles bancos centrais se financiarem reciprocamente,

o que é verdade na medida em qué permanecessem exclusivamente depen-

dentes de uma moeda extra-regional. Recomendou-se, na oportunidade,

fosse examinada a possibilidade de ser captar recursos financeiros

externos (BIRD e BrD1, a fim de proporcionar liquidez adicional aos

mecanismos financeiros da ALADI, sem prejulzo de que as idéias mais

amplas, viessem a ser examinadas em uma época mais adequada.

Tal iniciativa de captagáo de recursos financeiros externos vem sendo

discutida com o Banco Mundial há cerca de 18 meses, sem que resultados

efetivos tenham aparecido até o momento.

Consideragaes finais 

21.	 0 conjunto de países membros do convénio de Créditos Recíprocos

da ALADI representa potencial económico dos mais expressivos:
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.:madant, nte.35C minEes	 de habitantes

,.Produto Interno Bruto estimado em cerca de US$ 600

lpilh5es

4-Importag5es totais de US$ 51 bilhSes anuais

+. Exportagbes totais de US$•89 bilhZes anutis

n-Uma gama extremame.nte ampla de produtos a oferecer como:

*café l cacau, agúcar, minério	 de ferro, cobre, manganes,

bauxita, ouro, prata, petróleo, trigo, soja, frutas tempera-

das e tropicais e muitos outros productos primários impor-

tantes, além de produtos industrializados dos mais simples

l até os mais complexos.

kC ccnteMplar	 eSte imens0 pOtenCial de criagáo de riquezaS,

somos	 Levados a repensar as críticas que, em 1983, determinaram

a postargagáo do exame mais aprofundado das sugestSes da ALADI

a prop§sito da criagáo de uma moeda intra-regional - a UMLA.

Na medida em que os pa .Ises da regiao passarem a comandar,

eles próprios, a criagio de uma parte de sua liquidez internacio-

nal, o$ efeitos multiplicadores de comércio, produgáo e emprego

poderian ser muito importantes.

bu seja, teríamos uma alocagio inicial básica de UMLAs a

cada país participantes, em funqáo de um conjunto de parámetros,
com deataque ao seu volume de comércio intra-regional.

Uma parte das liquidacSes ordinárias e extraordinárias den

tro do CCR poderia ser efetuada nesta moeda. Esta parcela pode-

ría ser crescenze na medida do sucesso da sistemática.

Seria importante que as UMLAs pudesaem ter liquidez na re-

giáo: tanto para os	 próprios países, como nara importadores extra-

regionais. Assim, um país membro que recebesse pagamentos em'

UMLAs de outro país	 da regiáo e, portanto, acumulasse saldos acima

de sua alocacáo inicial, poderia utilizá-los em pagamentos fora
hmer

da regiaoPoderia-	 interesse em receber pagamentos em tal unidade

monetária poroue ela teria liquidez para comprar em todos os países



que, 20210 ViMOS,	 tIM UM potenoial Drodutivo extrerarente ric3 e

diversificado, podendo oferecer um amplo	 e variado leque de

mercadorias.

Tal mecanisu permitiria, na medida em que houvesse exito na acei

tacio dessa moeda,	 superar a principal crítica levantada ao plano

concebido pela ALADI em 1983: a falta de liquidez extra-regional

das UMLAs.

Paralelamente ao aprofundamento dos estudos nesse sentido,

julgaríamos ser oportuno:

innistir no objetivo de que todas as operal3és nmerciais

fossem semnre liquidadas através do sistema de compensa-

;(0	 de	 pagamentos;

incentivar fórmulas que busquem a regularizagao do

endividamento intra-reflonal	 seja público ou privado

o	 que iría desobstrui‘r canais de financiamento do sis

tema	 bancário governamental e do privado ragional:	 nes-

se sentido, pensamos que se deVeria examinar a hinótese

de tratamentc aiferanciado e breferP. ncíal p ara os finan-

ciamentos de ex7crtac6es concedidos por institui93es

da regiao,

incentivar preferenciaimente as	 operag5es comerciais

intra-regionais através da aplicagao mais flexível das

regras cambiaís vigentes, bem como-de sistemas regula-

tórios estáveis;	 e,

incentivar a integraglo regional através da atraglo de

investimentos que	 incrementem a complementariedade entre

os países da regiáo de maneira a criar vínculos estáveis

de comércio.

0 8.	 As propostas de trabalho que procuramos trazer a este foro

consubstanciam idéias que 	 dependem exclusivamente da vontade

pclítica dcs países da regiáo, Representariam, no fundo, atos de

7



So .Jerania QUe nossibilitariam importante runtura do orocesso de

dependéncia econámico-financeira em 	 aos países mais desen-

volvidos do Hemisfério Norte e aos organismos internacionais por

eles influenciados, sem representarem atitude agressiva, podendo

mesmo contribuir para melhoría das relag3es econemico-financeiras

com aquelas nagoes.

Um sistema baseado em moeda críada pela própria regiio,

moeda esta, que tería curso internacional amplo, dentro da mecAni-

ca maisiaberta que temos em mente, sígnificaria passo concreto pa-

ra sair da armadilha de liquidez internacional em que se encontram

nossos países, mediante mobílizagio do imenso potencial de riqueza

existente na própria regiio.

Pode-se até vislumbrar a Hip6tese de que na medida em que a

UMLA fosse se tornando conhecida e ganhando credibilidade, mesmo

pagamentos puramente financeíros fossem realizados por 3CU inter-

medio.

Reconhecemos que se trata de um passo ousado que seria prema-
.

turo lá vinte ou mesmo há dez anos atrás. Entretanto, o exito

Ja	 1116 O@ . e a experilnela a acumulada exige dos países

12P.MtC2 Ut 1,2150 adiante no processo áe IntezragZo econódica da

regiap. Muita coisa mudou entre nossos países nc curso das últimas

duas décadas. A integragao geográfica avangou significativamente

com a interligagáo entre vários palses por estradas de rodagem,

ferroVias e sistemas de telecomunicagaes. Migrag5es internas estao

aprofundando o relacionamento entre as populag5es. E crescente a

nogáo de que vivemos em um continente único e compartilhamos as

mesmas herangas culturais e lingulsticas.

Finalmente, a sofisticaglo e o grau de diversifica4o já

alcangados pelos Darques industriais de vários dentre nossos países

asseguram, hoje, bases muito mais sólidas de complementariedade

económica e mesmo de cooperagao em projetos de maior densidade

tecnológica, o que reforga nossa confianga na presente proposta.
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Assim, considerando a importáncia do tema, sugerimos que os ban-

cos centrais fagam deste encontro de Governadores que se realiza

a cada seis meses, foro para acompanhamento e avaliaglo permanen-

te do desenvolvimentu dos mecanismos de financiamento do comércio

entre 05 países da regiHó, sem prejuizo dos trabalhos dos respecti-

vos organismos de competéncia institucional.
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EXPERIENCIAS Y PERSPECTIVAS DEL FINANCIAMIENTO DEL COMERCIO 

INTRALATINOAMERICANO DENTRO DE LA ALADI Y DEL GRUPO ANDINO

La crisis económica internacional que ha afectado a la Amé-

rica Latina,aparte de las políticas económicas implantadas en

nuestros países, se ha origínado en los bajos precios recibidos
por las exportaciones y en las políticas proteccionistas implan-

\
tadas	 por los países industrializados, que absorben cerca del

70 por ciento de las mismas.

Por otro lado, el incremento de la deuda externa de los paí
ses latinoamericanos, cuyo nivel actual de alrededor de 350.000

millones de Ul dólares, el el 11411 11 19 yebilIY119 1n 1272i 91

consecuente cambio en la estructura del endeudamiento, producto

de un	 incremento desmesurado de prástamos contraldos con la banca

internacional privada, en detrimento de una mayor utilízación de

los cráditos otorgados por los organismos multilaterales, es de-

cir con un cambío radical en las condiciones de financiamiento,

al pasarde largos plazos, bajas tasas de interás usualmente fijas

y adecuados períodos de gracía, a plazos cortos, tasas de interls

flotantes y períodos de gracia inexistentes; y la rápida subida

de las tasas reales de interás registrada en los primeros años del

quinquenio 80-85, precipítaron a la economía latinoamericana hacia

la más grave crisis de . pagos de los Iltimos tiempos.

Todo ello ha dificultado el desarrollo económico de los paí

ses de la región, obligándolos a ejecutar políticas de ajuste en

sus economías.

1.	 EVOLUCION DEL COMERCIO INTRALATINOAMERICANO

El intercambio comercial global de los paises de la ALADI

con el resto del mundo, en el período 1970-1981, muestra una ten-

dencia creciente tanto por el lado de las exportaciones como de

las importaciones, pues si las primeras se sextuplicaron, las se-

gundas más que se triplicaron. En el año de 1970 las exportacio-

nes que alcanzaron un valor cercano a los 13 mil millones de U$

dólares, ascendieron en 1981 a 86 mil millones. Por su parte,

las importacionespasaron de 12 mil millones a 92 mil millones de

U$ dólares en el mismo período.



En los años 1982 y 1983 se produce un deterioro del volumen

de intercambio comercial de la ALADI con el resto del mundo, re-

cuperéndose en 1984, cuando las importaciones regionales sumaron

US '85.600 millones y las exportaciones alcanzaron US 89.300

millooes. Comparando el volumen total de intercambio comercial,

esto as la suma de importaciones y exportaciones, de 144.900 mi-
llones de dólares registrado en 1981, se llegó a 164.900 millones

en 1984 1 es decir un incremento muy reducído entre los citados

años. Sin embargo, cabe destacar que la composición sufrió un cam

bio stgnificativo ya que las exportaciones tuvieron un incremento

del 68.8 por ciento y las importaciones un decrecimíento del 7 Ror
ciento, produciéndose cierto equílibrio global en el intercambio

comercial de los países miembros de la ALADI con el resto del mun

do, al alcanzar un volumen total de exportaciones de 89.300 millo

nes de US dólares, frente a un total de 85.600 millones de US dó

lares de importaciones.

1n cuanto a la evolución del comercío intrazonal en la Améri

ca Latina en el período 1970-1984, se observan dos etapas clara-

mente definidas, la primera l que cubre el período 1970-81 1 corres

ponde a un crecimiento permanente tanto de las importaciones como

de las exportaciones: y la segunda, que comprende los años 1982-

84, caracterizada por un deterioro del intercambio comercial.

En efecto, hasta 1981 el comercio íntrazonal habla marchado

a un ritmo creciente, pero en 1982-83 asistimos a un verdadero co
lapso del comercio latínoamericano. Así, las exportaciones intra

zonales, que en 1981 alcanzaron los 11.000 millones de us dólares,

en 1983 bajaron hasta el nivel de los 7.100 millones, con una caí

da del 36 por ciento. Ventajosamente, esta curva descendente se

modifícó en el siguiente alo con una recuperación del comercio

que alcanzó a los 8.000 millones de US dólares.

En el caso ecuatoriano ocurrió lo mismo, las exportaciones a

países da la ALADI se redujeron de 453 millones de US dólares eri

1980, a 89.2 millones en 1984, esto es un decrecimiento superior

al 400 por ciento. Mientras tanto sus importaciones crecieron en

un 13 por ciento, al pasar de 248 millones a 280 millones de US

dólares en los años indicados. La situación descríta anteriormen

te, se reflejó en el hecho de que los saldos favorables registra-.
dos hasta 1982 se transformaron en deficitarios, incluyendo las
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transacciones de petróleo crudo. De un saldo posítivo de 205.8

millones de US dólares registrado en 1980, se llegó en 1984 a un

saldo negatívo cercano a los 106 millones de US dólares.

Ante este panorama, consideramos que el comercio intrarre-

gional debe reactivarse con el fin de alcanzar niveles mas equi-

librados y modificar la tendencia experimentada en los Iltimos

años	 1980-84.

En el ámbito puramente financiero nos vamos a permítir se-

nalar, en forma suscinta, los principales acontecímientos, expe

riencias y acciones tomadas en la ALADI y el Grupo Andino.

II.	 COOPERACION FINANCIERA Y MONETARIA 

1.	 Asociación Latinoamericana de Integración - ALADI 

1.1.Convenio de Pagos y Créditos Recíprocos:

La base y el origen del sístema de pagos regional fue el

Acuerdo de México de 1965, modificado y transformado en el ac-

tual	 Convenio de Pagos y Créditos Recíprocos acordado en 1982.

El sistema, cuyas características son ampliamente conoci-

das,	 se ha constituído en un mecanismo que facílita y promueve

el comercio intrarregional, además de cumplir con uno de sus ob

jetivos básicos, cual es el de disminuir el uso de divisas lí-

bremente convertibles y los costos financieros de las transac-

ciones comerciales. Desde que comenzó a operar el sistema mul-

tilateral de pagos de la ALAD1-1966 hasta agosto de 1985, se han

canalizado operaciones por un total acumulado cercano a los 70

mil millones de US dólares, de los cuales sólo se cancelaron

efectivamente un 24.4 por ciento (17 mil millones). Es decir,

que el mecanismo ha permitido un nivel de comercio sin el uso de

divisas convertibles de aproximadamente 53.000 millones de US

dólares.

Por otra parte, el Convenio de Pagos y Cráditos Recíprocos

ha permítido canalizar por su intermedio un segmento significativo



- 4 -

del comercio intrarregional. Las estadísticas señalan que alre-

dedor de las tres cuartas partes de los pagos provenientes de ope

raciones de comercio, se han cursado por dicho instrumento. Así,

en el período 1980-84, los US$ 37.076 millones canalizados a tra-

vés del Convenio de Pagos y Créditos Reclprocos, representaron el

75 pqr ciento del comercio intrarregional global, el mismo que as

cendló a US$ 49.228 millones, lo que permite colegir que se ha ob

tenido favorables resultados en la aplicación de este sistema; el

mismo que no es un mecanismo de financiamiento, sino que facilita

los pagos.

No obstante, la tendencia de aumento ininterrumpido en la

utilización del "Convenio" experimentada hasta 1981 se modifica de

manera substancial a partir del siguiente alo. Mientras que en

1981 se cursaron a través de este mecanismo pagos por US$ 9.331 mi

llones, en 1982 disminuyeron US$ 6.553 millones hasta llegar a su

nivel más bajo de US$ 6.005 millones en 1993 y recuperarse ligera-

mente en 1984 alcanzando un monto de US5 6.523 millones. Sin embar

go analizando 1a relación de la utilización del "Convenio" respec

to al comercio global, se puede observar que 1sta fue más intensa.

Así, en 1981 el 76.5 por ciento del comercio interzonal se canali-
r

zó a través de convenios de pagos, reduciéndose el porcentaje a

62-.5 por ciento en 1982, para finalmente recuperarse en los años

1983 y 1984, al alcanzar niveles del 77.6 y 78.1 por ciento respec-

tivamente. Esto nos hace suponer que la existencia del mecanismo ha

permitido salvaguardar el intercambio regional evitando una caída

mayor que la verificada.

Por otra parte, la crisis financiera internacional, que de-

terminó una generalizada escasez de divisas libremente disponibles

en los países de la región, dió lugar a varios casos de exclusión

de las compensaciones y a arreglos bilaterales, circunstancia que

está regulada en el propio "Convenio".

Precisamente, la crisis financiera internacional, ha hecho que

los Bancos Centrales miembros del "Convenio" juntamente con la Secre

taría General de la ALADI, vengan efectuando estudios para fortale-

cer los mecanismos de cooperación financiera vigentes.

En esta área los esfuerzos se vienen centrando en la formula-

ción de un proyecto de asistencia financiera del Banco Internacio-

nal de Reconstrucción y FOmento (BIRF) al mecanismo de cooperación



financiera de la ALADI, el mismo que está orientando en una prime

ra etapa, a la captación de recursos extrarregionales, que permi-

tan otorgar un financiamiento adicional a los saldos de las compen

saciones multilaterales derivados del comercio intrazonal.

Actualmente, la Comisión Asesora de Asuntos Financíeros y Mo-

netarios de la ALADI, se encuentra en la etapa de examen y perfec-

cionamiento de los elementos justificativos del Proyecto y del es-

quema operativo del mecanismo de captación de recursos externos;

así como en la identifícación de los puntos básicos que conforma-

rlan el contrato que seria necesario suscribir con el Banco Mun-

dial si prosperara la operación del prástamo.

Por todo lo manifestado, es evidente que los Bancos Centrales

de los países miembros de la ALADI han tomado una de r.idida línea

de acción centrada fundamentalmente en el mejoramiento de los nive

les de liquidez de la región, aumentando las Reservas :,onetarias

Internacionales, o evitando que caigan, a traves de la zaptaci(In

de recursos extrarregionales para fínanciar los saldos de su co-

mercio, lo que a su vez implica una forma de contribuir a la pro-

moción y crecimiento sostenido de los intercambios comerciales en

tre los países de la región.

1.2. Acuerdo de Santo Domingo 

A diferencia del mecanismo del Convenio de Pagos y Créditos

Recíprocos, que no es de fínanciamiento, el Acuerdo de Santo Do-

mingo es precisamente eso: un mecanismo de financiamíento.

Los Bancos Centrales de los países de la ALADI y de la

blíca Dominicana, con el fin de ampliar la cooperación financiera

y monetaría, en septiembre de 1969 suscríbieron el Acuerdo Multi-

lateral de Apoyo Recíproco (Acuerdo de Santo Domingo), con el ob-

jeto de facilitar a sus miembros hacer frente a las deficiencías

transitorias de liquidez resultantes de la compensación.

En 1981 se agregaron a dicho mecanismo, dos nuevas modalida-

des, destinadas al financiamiento	 de déficit globales de balanza

de pagos y para atender situaciones de falta de liquidez, provo-

cadas por catástrofes naturales. 	 Sin embargo, la crisis económica
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internacional y regional imposibilité que los Bancos Centrales, a

travás de los "compromisos de aporte", puedan mantener el apoyo
comprometido a través del "Acuerdo"; pues todos los países atrave

aaron por problemas de balanza de pagos de signficativa magnitud.

El Acuerdo Ka enfrentado desde entonces, dificultades operativas

por falta de fondos.

1.3. Acciones de Financiamiento 

Durante el proceso de integración regional, la cooperación

financiera y monetaria se ha orientado básicamente a resolver el

problema de los pagos derivados del comercio intrarregional, a

través del Sistema de Créditos Reciprocos. Es pertinente por lo

tanto, abordar las cuestiones que plantea el financiamiento pro-

piamente dicho del comercio intrazonal, a fin de apoyar la recu-

peración y expansión del mismo.

En este orden, es oportuno recoger alguno g lineamientos ge-

nerales encaminados a facilitar la configuración de un programa

regional de financiamiento del comercio exterior con aplícación

a mediano plazo. Estas directrices están formuladas en un docu-

mento de trabajo preparado por la Secretaría General de la ALADI,

que se denomina "El Financiamiento del Comercio Intrarregional"

(ALADI/SEC/dt/69, de julio 29/85).

Entre estos lineamientos que intentan buscar fórmulas para

reactivar el comercio intrarregional, se pueden mencionar los si

guientes:

a) Facilitades de Crédito a la Exportación 

Como fundamento para el programa de financiamiento de expor

tacíones de la región, la Secretaría General de la ALADI, ha

efectuado una primera aproximación de los esquemas nacionales de

apoyo a las exportaciones que aplican los países miembros.

Dentro de este punto, se establecen las siguientes acciones:

- Analizar la posibilidad de mejorar las relaciones comerciales

bilaterales entre paises de la región, a través de la concesión

de líneas de crédito bilaterales, garantizadas por organismos

competentes.
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- Estudiar la posibilidad de facilitar las transacciones subregio

nales, estableciendo una mejor coordinación entre el Sistema An

díno de Financíamiento del Comercio (SAFICO) y los programas na

cíonales de los países miembros de ABRAMEX (Argentina, Brasil y

Méxíco).

- Analizar la posibilídad de fortalecer el Programa Regional del

BLADEX, dotándolo de recursos complementaríos externos.

El seguro de Crédito a la Exportación 

La importancia atribuída al "Seguro de Crédito a la Exporta

ción" en una política global de promoción de las exportaclones, ha

llevado a varios países de la región a adoptar este tipo de apoyo,

que generalmente cubre los riesgos de tipo comercial, políticos y

extraordiarios.

Dos de 1as acciones programadas en este campo, se relieren a la

realización de un estudio respecto de la posíbilidad de establecer

un mecanismo multilateral que asegure los créditos de exportación,

así como el desarrollo de esquemas de reaseguros en el ámbito re-

gdonal.

Al respecto, cabe destacar que en el caso ecuator ano, el

Plan Nacional de Desarrollo 1985-1988, contempla entre sus accio-

nes:

- Definir la creación de la Ley de Seguros y Crádito a las Expor-

taciones para coadyuvar al fomento de las mismas; y

- Apoyar a nivel de los países latinoamericanos, el establecimien

to de una organización de seguros para el comercio exterior.

La Aceptación Bancaria Latinoamericana (ABLA)

Este instrumento fue creado con el objetivo de movílizar re

cursos regionales y extrarregionales, para contribuir al finan-

ciamiento del comercio regíonal.	 Lamentablemente este surgíó en

momentos en que el sistema financiezo internacional contaba con

recursos suficientes, lo que unido a la falta de promoción en

diversos mercados, no ofrecieron atractivos para su utilización.



Al respecto, se sugiere una actualización de las modalida-

des operativas y disposiciones normativas a que estarían sometidas

las negociaciones de las ABLAS, así como el establecimiento de re-

comendaciones para un eventual plan de promoción,entre otros aspec

tos.

Certificados de Intercambio Compensado (CIC-ALADI)

Se constituiríe en documentos transferibles emítidos por el

exportador de la mercadería que está negociada en un acuerdo de

contrapartida, a favor del importador.	 Sobre el partícular, se

prevé el establecimiento de las bases para un acuerdo regional de

creación de estos Certificados en el ámbito de la ALADI.

Sin perjuício que a nivel regional se analíce este instru-

mento, se estima que el asunto en referencia podria ser planteado

inicialmente a nivel subregional, a fin de determinar sus bondades

y operatividad. Esta sugerencía tiende a prever que los mecanis-

mos de financiamiento que adopten, tengan aplicabilidad práctica en

concordancia con las necesidades y se pongan en vigencia en el más

corto plazo posible.

De esta manera, las experiencias que se lograrían en el ám-

bito subregional, marcarían la pauta para su aplicación en el mar

co de la ALADI y su posible extensión a	 toda Latinoamérica.

Pagarés Avalados y otras Modalidadesde Financiamiento a 

Mediano Plazo 

El Convenio de Pagos y Créditos recíprocos prevé que los pa

gos que se efectrien por su intermedio puedan realizarse, entre

otros instrumentos, a través de Pagarés	 derivados de operaciones

comerciales.

Este tipo de instrumentos de financiamiento de mediano plazo,

contemplan básicamente la obtención de recursos procedentes de mer

cados de capitales o de entidades financieras internacionales.

Las acciones sobre estos instrumentos comprenderían la promo

ción en el ámbito regional para su utilización más intensa, en

cuanto constituyen modalidades de apoyo credíticio de mediano plazo

. para las exportaciones.



f) Cobranzas Bancarias 

Mediante un acuerdo regional, se podría facilitar una más

amplia utilización de este tipo de instrumentos en las operacio-

nes del comercio intrar iregional, lo que entre otras cosas impli-

caria:

- Establecer un mecanismo de consulta con la Banca Comercial de

los países miembros, destinado a examinar las bases y posibles

opciones operativas para la promoción de las cobranzas 	 no docu-

mentarias, como instrumento de financiamiento del comercio intra

rregional; y,

- Diseñar las bases para un convenio regional o subrogional en ma-

teria de cobranzas bancarías que comprenda una modalidad opera-

tiva multilateral compensada de vencimientos, así como 	 un esque

ma de información centralizada y facilidades para su canaliza-

ción	 por intermedio del Convenio de Pagos y Créditts Recíprocos

de la ALADI.

En resumen, todos estos aspectos que estIn encaminados a

buscar	 fórmulas para lograr una reactivación del comercio intra-

rregional, serán objeto de análisis y estudio dentro del 	 probrama

de actividades de la ALADI para el presente año. En este conte--

to, la Rueda Regional de Negociaciones ocupa lugar prioritario en

tre las distintas tareas que habrán de llevarse a cabo. 	 Precisa-

mente,	 el próximo mes de abril se celebrará en esta ciudad una reu

nión de alto nivel político para la puesta en marcha de la Rueda

Regional de Negociaciones, prevista por los Jefes de Estado de

los países de la Asociación en la Declaración del "Encuentro de

Montevideo" del pasado mes de marzo de 1985.

2.	 GRUPO ANDINO

2.1. FONDO ANDINO DE RESERVAS (FAR)

Antes de mencionar aspectos específicos de la labor del FAR

y de la CAF, cabe destacar que la crisis del comercio, que en gran

parte es atribulble a la reducción de la liquidez subregional, ha

sido atenuada a través de las operaciones del FAR y de la CAF. El

FAR, de manera especial, ha contribuído a facilitar el proceso de

ajuste de varios países andinos.



Convenio con Instituciones Financieras

El Fondo Andino de Reservas, sin descuidar sus objetivos

básicos, entre los que se destaca elotorgamiento de cráditos de

apoyo a programas de ajuste a las balanzas de pagos de sus países

miembros, contempla en su política de inversiones determinadas

operaciones vinculadas indirectamente con el comercio intersubre-

gional, a travds de la suscripci6n de Convenios con determinadas

Entidades Financieras Internacionales.

En este contexto, a travás del Convenio FAR-BLADEX que ope

ra desde 1980, el FAR adquiere aceptaciones bancarias del BLADEX

originadas en el comercio exteror de la subregión andina. Por otra

parte el Covenio FAR-CAF vigente a partir de 1982, opera bajo la

modalidad de concesión de líneas de crédito del FAR a la CAF para

la adquisición de aceptaciones bancarias que se origenen en expor

taciones, especialmente intersubregionales. La línea de crádito

establecida asciende a un monto máximo equivalente al 10 por ciento

del capital pagado del FAR.

La apreciación de que los convenios mencionados hayan veni

do operando formalmente plee a lacontracción fuerte ob g ervada en

el comercio íntra -andino, da argumento para señalar que en la me-

dida enque el intercambio recíproco vaya recuperándose, conforme es

el afán de los países de la comunidad andina, la utilización de re-

cursos financieros que el FAR pone a disposición en el marco de los

convenios antedichos será ma g significativo.

El Peso Andino 

Con el propósito de avanzar en las acciones inherentes a

la cooperación financiera entre los Bancos Centrales y las entida

des financieras del Grupo Andino, y a fin de contribuir al desarro

llo del comercio andino, el Directorio autorizó al Fondo mediante

Acuerdo N° 83 del 17 de diciembre de 1984, la emisión de obligacio

nes denominadas Pesos Andinos. (P.A.).

Con esto el FAR está contribuyendo a que se incremente la

liquidez de nuestros Bancos Centrales, y la fluidez del intercam-

bio comercial.



En la fecha indicada, se suscribió el "Convenio Multilate-

ral entre Bancos Centrales Míembros del Acuerdo de Cartagena y el

Fondo Andino de Reserva", por el cual se regulan los derechos y

obligaciones derivados del funcionamiento del mecanismo financje-

ro en referencia.

La emisión de 80 millones de Pesos Andinos se asignó entre

los Bancos Centrales de los países miembros, en proporción al ca-

pital suscrito, así, Colombíay Perú y Venezuela recibieron 20 mi-

llones de Pesos AndinoS Cada uno, y Bolivia y Ecuador 10 millones

respectivamente. Estos Pesos Andinos, cuyo valor equivale al dó-

lar norteamericano, son utilizados exclusivamente para pagos a tra

vés del FAR, entre los tenedores autorizados.

Los Bancos Centrale§ wcriptores del "convánió Multitate-
ral, aceptan pagos en dicha moneda de cuenta, por concepto de los

saldos de las compensaciones del comercio intrasubregi-mal que re

sulten de las liquidaciones dentro del mecanismo de pagos de la

ALADI, que contemplan un plazo fijo de compra de 180 días, conta

dos a partir de la fecha de su utilización. Los Bancos Centrales

que hayan usado Pesos Andinos, deberán recomprarlos al FAR con dó

lares estadounidenses a su vencimiento, cancelando los intereses

calculados sobre la base de la tasa LIBOR a 6 meses.

Como se podrá observar, el mecanismo en sí apunta a dife-

rir parte del pago originado en las compensaciones multilaterales

de saldos, vale decir, desfasar por 6 meses adicíonales el egreso

de divisas libremente disponibles.

Hasta el momento, el Peso Andino ha sido utilizado por par

te de los Bancos Centrales del Ecudador y Bolivia para efectuar

pagos a sus homólogos de Colombia y Venezuela en el primer caso, y

al Banco Central de Reserva del Perá en el otro. De esta manera

todos los países andinos se han visto involucrados en transaccio-

nes con tal mecanismo.

De lo expuesto resulta claro advertir que la concepción del

nuevo instrumento financiero fue válida cuando, segón se señaló, a

los pocos meses ya fue objeto de utilización aunque 1sta se circuns

cribió a la operación fundamental que inspiró su creación, cual es

la de financiar los saldos de las compensaciones del comercio
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intrasubregional l resultantes de las liquidaciones dentro del me

canísmo de pagos de la ALADI.

En vista de la continuación de las dificultades financie-

ras de los países de la Subregión, lautilización del Peso Andino

deberá verse intensificada en el futuro próximo, ma g aln si se

considera que los países andinos al momento se hallan abocados a

la recuperación de las corrientes comerciales recíprocas deterio

radas en los illtimos años.

Si bien lo expresado atiende Inicamente a la comunidad an

dina, nos parece oportuno extender estos comentarios hacia los

paises de la región, a fin de auscultar la posibilidad de que un

mecanismo financiero de las características del Peso Andino pue-

da instrumentarseanivel regional. En apoyo de lo manifestado

obrarian dos hechos adicionales, como son, los de que la opera-

ción del instrumento estaría inmersa en el mecanismo de pagos de

la ALADI, y de que cinco paises miembros de la Asociación ya 2is

ponen de la experiencia y posibilidad de hacer uso de un mecanis

mo como	 el aludído.

2.2.	 CORPORACION ANDINA DE FOMENTO (CAF): SISTEMA ANDINO DR

FINANCIAMIENTO AL COMERCIO (SAFICO)

El SAFICO fue constituído a principios de 1974 y opera en

el marco de la CAF, como mecanismo financiero comercial y promo-

tor de la integración subregional; se halla reservado, exclusiva

mente al financiamiento de las exportaciones de productos no tra

dicionales y de los servicios vinculados con los productos expor

tados, siempre que éstos sean prestados por empresas nacionales

de los países miembros del Grupo Andino.

El mecanísmo como tal complementa a los sistemas naciona-

les de financiamiento al comercio, y su gestión en los paísei

miembros de la Corporaclón es coordinada con los organismos de

financiamiento a las exportaciones y con los bancos comerciales.

Es necesario advertir que la participación relatíva del SAFICO en

el financiamiento del comercio intrasubregional de productos no

tradicionales, contínila siendo exígua.
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Como un hecho alentador reciente en el accionar del Siste

ma, merece destacarse la ampliación de su política operativa des

tinada a apoyar a la industria de bienes de capítal para que

participe más activamente en la ejecución de proyectos de desa-

rrollo de los países miembros. Considerando qeu se ha elevado el

capital de la CAF de 400 a 1.000 millones de dólares, se estíma

que la CAF estará en capacidad de dinamizar su mecanísmo especia

lizado en financiar el'comercio de dichos productos, a travás

del SAFICO, enespecial las operaciones de medíano y largo plazo,

propias de una Institución de Desarrollo.

En síntesis, se puede advertir que existen alentadoras,

aunque poco significativas experiencias en materia de financia-

miento y pagos del comercio intralatinoamericano, en los gmbitos

regional y subregional que hemos analizado. Tal es el caso del

mecanismo de pagos y créditos recíprocos de la ALADI que ha de-

mostrado ser un instrumento viable y de apoyo efectivo para el

comercio de nuestro países. De igual manera cabe destacar la

auspiciosa, aunque incipiente utilización del Peso Andino como

un nuevo instrumento de financiamiento y pagos por parte del

FAR, que se encuentra en su fase inicial de desarrollo.

De igual manera se puede apreciar que existen favorables

y amplias perspectivas en la adoptación de nuevos instrumentos y

mecanismos de financiamiento y pagos, que podrían contribuir a

dinamizar nuevamente el comercio entre nuestros países al ayudar

a mitigar la aguda crisis de líquidez que afecta a nuestras

economías. En consecuencia, le corresponderá a la Banca Central

Latinoamericana impulsar todas aquellas iniciativas que permitan

viabilizar las perspectívas anotadas, en lo cual el Banco Central

del Ecuador, estará siempre dispuesto a contribuir.

III.	 ACOTACIONES SOBRE FINANCIAMIENTO Y COMERCIO

La caída que se ha experimentado en el comercio mundial,

así como a nivel latinoamericano en los illtimos años, a que he-

mos hecho referencia, se debe en mucho a la crisis financiera

que se experimentó desde por lo menos 1982, y que se tradujo en
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la restricción	 de líneas de crédito para financiamiento comercial

a muchos de nuestros países. Evidentemente, la relación entre co

mercio y financiamiento es INDISOLUBLE. Gran parte de la crisis

del comercio es atribuíble a la reducción de la líquidez subregio-

nal.

Considero sin embargo necesario, para concluir, hacer las

síguíentes precísíones sobre el tema del fínanciamiento y comer-

cío.... que podrían servir para explicar los problemas subyacen-

tes, y latentes, antes que el problema temporal que hemos experi-

mentado en los	 altimos afios muchos países latinoamericanos:

Cuando hablamos del comercio internacional y de los mecanis

mos de financiamiento para dicho comercio, debemos recordar que el

comercio propiamente dicho siempre ha antecedído a las fonas de

financiarlo	 y no al revés --; ésto es, que históricamente o cro

nológicamente el financiamiento no se produce antes que el inter-

cambio comercial.

Es por ello, que el trueque surgió antes de que se inventara

el dineyo.

Por lo tanto, nuestro actual	 inter g s en el financíamíento

no debe hacernos olvidar o dejar de	 enfocar aqu g llos factores que

permiten crear	 las condiciones para	 que el comercio exista o au-

mente.

El hecho de que el comercio exista con mayor facilidad den-

tro de un mismo país, o entre países que conforman mercados comu-

nes, o áreas en las cuales existe una moneda comón (las "commun

currency areas" de que nos hablaba Mundell hace mucho tiempo), nos

lleva a la conclusión de que las políticas tendientes a mantener

tasas de cambio estables entre países producen obvios beneficios

en lo atinente	 a la generación del comercio internacional.

La mayor certidumbre cambiaría indiscutiblemente facilita

las transacciones intornacionales. 	 Evidentemente que mantener ti-
pos de cambio fijos entre los países miembros de un mercado comón

(por ejemplo en el Mercado Comlin Europeo) tiene obvias implicacio-

nes de orden fiscal y monetario; objetivo que no es fácil de obte-

ner, pero a traves del cualmant i e n en vinculados los precios de los

bienes y servicios de esos países.
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Esto conlleva cambios importantes de política económica

y por ello es necesario crear en nuestros países las condiciones

para incrementar el comercio, a travls de polítícas económicas

más ordenadas (como las que ahora se han vuelto más generalizadas)

que produzcan u mayor grado de realismo y de estabilidad a va-

riables importantes como el tipo de cambio y la tasa de interás;

que además propendan a la eliminación gradual de las restriccio-

nes existentes para no afectar a nuestras industrias eficientes.

Esto implíca también la eliminación del Proteccionismo en los

países industrializados.

Si no fomentamos el crecimiento potencial y real de nues-

tro sector e xt e r n 9 9 erigiendo bd JC5 dálidad para nuestro comer-

cio, será casi innecesario, sino ocioso, el buscar nuevos meca-

nismos de pagos para aumentar el comercio.

En Isto, cabe hacer una breve disgresión: no es la mísmo

crear un nuevo mecanismo de pagos, como el Peso Andino, que el

mantener tipos de cambio estables, o crear una zona o área de

moneda comün entre nuestros países.

La creación del Peso Andino no significa el etablecimien

to de una moneda comán para el área andina, de la mísma manera

que el D.E.G., no constituye una moneda comün para los países

míembros del F.M.I.

El Peso Andíno, hasta el momento, como se lo mencionara

anteriormente, constituye una forma adicíonal importante de fi-

nanciar los saldos de la compensación provenientes del comercio

existente antre los países que conforman el Grupo Andlno.

En resumen, se puede afirmar que el mayor favor que le po

demos hacer a la integración económica que todos anhelamos,

aparte de la voluntad política que es fundamental, es manejar

nuestras economías en tal forma que permita realizar a cada uno

de nuestros países el tremendo potencial económico que tenemos

latente, a través del comercío regional.
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